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RESUMO 

 
 
No artigo, analisamos as dinâmicas territoriais entre os 
Tenetehar-Tembé e suas relações com o tema da saúde 
e a transmissão dos saberes sobre o uso de “ervas 
medicinais”. Por meio de etnografia e da história oral, 
constatamos que as práticas de cura do povo Tembé 
delimitam elementos de resistência, e r-existência, que 
acionam a identidade e processo de territorialidade, 
sobretudo quando tencionadas aos modelos ocidentais 
de biomedicina implantados pelo Subsistema de Saúde 
Indígena nas aldeias. Assim, verificamos que o tema da 
saúde se constitui em um importante recurso político 
deste grupo, dado seu teor estratégico e justificador para 
fortalecer a defesa de seu território e de sua cultura. 
 
Palavras-chave: Saberes. Saúde. Poder. 
Territorialidade. Indianidade Tembé. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
In the article, we analyze the territorial dynamics between 
the Tenetehar-Tembé and their relationship with the health 
theme and the transmission of knowledge about the use of 
“medicinal herbs”. Through ethnography and oral history, 
we found that the healing practices of the Tembé people 
delimit elements of resistance, and re-existence that trigger 
the identity and territoriality process, especially when 
intended for Western models of biomedicine implemented 
by the Health Subsystem Indigenous in the villages. Thus, 



 

 

we verified that the health issue constitutes an important 
political resource for this group, given its strategic and 
justifying content to strengthen the defense of its territory 
and its culture. 
 
Key-words: Knowledge; Health; Power; Territory; 
Territoriality; Tembé Indianity. 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Como apontado por Carlos Walter Porto-Gonçalves 

(2006), os territórios na América Latina foram construídos, 

desde 1492, sob o peso da Colonialidade, com a massiva 

espoliação de terras de populações ancestrais que 

habitavam neste imenso continente. Esses povos foram 

dominados e seus saberes subalternizados. No entanto, 

suas r-existências e resiliências esfacelaram (e esfacelam) 

essas estruturas de poder que se circunscrevem de forma 

hegemônica nos territórios usurpados, e moldados desde 

a experiência geoespacial eurocentrada. Isso, por seu 

turno, evoca outros sentidos para esses espaços da 

colonialidade, desde territorialidades outras que se 

apresentam como emancipatórias, e decoloniais, portanto. 

Esse exemplo é claramente visualizado entre os 

Tenetehar-Tembé, povo da família linguística tupi-guarani. 



 

 

Como veremos mais à frente no artigo, a defesa do 

território entre os Tembé constitui-se de um processo 

longo, penoso e extremamente conflitivo. Em meados da 

década de 1980, quando os Tembé perceberam as 

grandes ameaças de perda de suas terras, que na época 

encontravam-se em processo de demarcação pela 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI), as estratégias de 

resistência e defesa do território intensificam-se. Inúmeros 

foram os conflitos vivenciados pelos Tembé do Guamá e 

do Gurupi, os quais foram pressionados e impactados por 

políticas públicas que incentivavam frentes de penetração 

e ocupação de espaços “vazios” no nordeste paraense 

(SALES, 1999). Estas estavam calcadas em ideologias do 

Estado-nação que, conforme enfatiza Paul Little (2002), 

engendravam práticas de gestão territorial pautadas nos 

ideais de nacionalismo e soberania, vinculando-os. 

Para o caso dos Tenetehar-Tembé, aqui tratados, 

Vanderlúcia Ponte (2014) ressalta em sua tese de 

doutorado que o território também precisa ser 

compreendido nas interfaces com o mundo globalizado, as 

políticas públicas setorizadas e os sistemas de atores 

locais, que trazem consigo outras dinâmicas ao território 

indígena. Ao cruzar estes aspectos, a autora pode 



 

 

identificar espaços e categorizar o território Tembé em 

vistas de suas áreas simbólicas, sagradas e tradicionais, 

bem como aquelas marcadas pela conflitualidade e 

pressão dos agentes externos. 

  



 

 

Figura 01: Mapa Etnográfico Tembé 

 
Fonte: PONTE, 2014, p. 248. 

 

Assim, o objetivo deste artigo é analisar as tensões 

e processos vinculados à defesa do território e à 

manutenção dos saberes tradicionais, sobretudo em torno 



 

 

das “ervas medicinais”, entre os Tenetehar-Tembé 

habitantes da Terra Indígena Alto Rio Guamá (TIARG), 

situada na região nordeste do Estado do Pará, entre os rios 

Guamá e Gurupi. Os processos de saúde e doença, o 

tratamento e a cura são saberes ancestrais que detém os 

mais velhos, que por meio de troca de conhecimentos, 

ensinam aos jovens Tembé como dinamizar a cultura e 

defender o território. A pesquisa foi realizada ao longo de 

dois anos, por meio do projeto Wá Zemukátuhaw: práticas 

terapêuticas, território e cultura6, entre 2015 e 2017. 

 Entendidos como elementos centrais nos 

processos de reivindicações políticas e nas lutas em 

defesa da indianidade e do território Tembé, o tema da 

saúde indígena emerge como fio condutor que revela uma 

miríade de dinâmicas e sociabilidades erigidas por este 

povo, possibilitando desconstruir as imagens projetadas e 

cristalizadas no imaginário regional de que os Tembé são 

destituídos de etnicidade. Esta imagem, por sua vez, evoca 

                                                 
6 Projeto financiado pela Universidade Federal do Pará, por meio do Pró-
Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG) e pela Faculdade Integrada Brasil 
Amazônia (FIBRA). O projeto surgiu da iniciativa dos velhos das aldeias, que 
com o apoio de Piná Tembé solicitaram à pesquisadora Vanderlúcia Ponte 
colaboração para retomar as práticas de saúde por meio das “ervas 
medicinais” e repassá-las ás futuras gerações. O projeto teve como bolsista 
Benedito Emílio da Silva Ribeiro. 



 

 

uma visão negativa para a identidade Tembé e coloca em 

xeque a garantia de suas terras tradicionais. Assim, torna-

se necessária uma constante afirmação da indianidade7 

como recurso discursivo, que passa a ser característico da 

retórica cosmopolítica Tembé. 

Portanto, o artigo visa a contribuir também com os 

debates antropológicos, e interdisciplinares, acerca do 

território e identidade indígena, percebidos enquanto 

questões importantes nas construções simbólicas de 

outras narrativas sobre a região amazônica e seus povos. 

Para tanto, a proposta é trazer ao debate os desafios 

impostos aos Tembé para defender seu território e 

identidade. A partir das vivências junto a este povo na 

Terra Indígena Alto Rio Guamá (TIARG), localizada na 

região nordeste do Estado do Pará, entre a margem direita 

do rio Guamá e a margem esquerda do rio Gurupi, 

pudemos analisar as estratégias, os agenciamentos e o 

protagonismo dos velhos e jovens Tembé na defesa de 

                                                 
7 A categoria indianidade abordada aqui no sentido que analisa Antônio 

Carlos de Souza Lima, como um processo de afirmação identitária em 
oposição as políticas indigenistas que buscavam reduzir o indígena a 
uma indianidade mínima – processo de branqueamento –, por meio da 
introdução de práticas não indígenas e proibições de suas expressões 
culturais, integrando-os à sociedade dita nacional. Para maiores 
informações consultar Lima (1995). 



 

 

seus direitos de existir como povo e produzir sua 

territorialidade. A perspectiva de territorialidade será 

abordada no sentido proposto por Paul Little (2002) que a 

considera como um processo decorrente de fatores 

históricos e sócio-políticos específicos, aos quais os 

coletivos atribuem significado simbólico. 

O estudo em questão foi realizado em quatro aldeias 

da região do rio Guamá: Sede, Ytwuaçu, Pinawá e Ypyd’hô, 

cuja metodologia aplicada consistiu no exercício 

etnográfico, orientado pelos ensinamentos de Roberto 

Cardoso de Oliveira (2000), que nos auxiliou no ato de 

ouvir, ver e escrever nossa etnografia. A observação direta 

e participante ao longo do trabalho de campo nas aldeias 

Tembé nos possibilitou compreender e interpretar as 

práticas cotidianas, aqui incluídas as terapêuticas, e 

entender determinados aspectos do modo de vida 

Tenetehar e sua relação com as dinâmicas do território. 

Também foram empregados os recursos da história oral 

para acessar a memória do povo Tembé, e os 

conhecimentos tradicionais que se conectam a ela. A 

abordagem de Carlos Walter Porto-Gonçalves (2008) 

sobre o território nos ajudou a melhor entender as relações 



 

 

de poder e resistência que articulam os Tembé na defesa 

de existir e praticar seus saberes tradicionais. 

Desta maneira, por meio do projeto Wá 

Zemukátuhaw: práticas terapêuticas, território e cultura,  

pudemos acompanhar e  ouvir (escutar)  as narrativas 

produzidas ao longo de 8 rodas de conversa dinamizadas 

por Piná Tembé e Lourdes Tapajós, além de ver e registrar 

os mapeamentos das plantas medicinais realizadas pelos 

jovens, que orientados pelos mais velhos, marcavam com 

GPS, supervionados por Marcus Vinícius da Costa Lima, 

geógrafo e pesquisador da Cartografia Social8, os locais 

dentro da floresta em que se localizavam as plantas de teor 

terapêutico. Também foi possível identificar e escrever as 

histórias contadas pelos velhos e velhas sobre o uso das 

plantas e seus processos de cura, itinerários e memórias 

vividas a partir das sociabilidades que esses saberes 

produziram. 

                                                 
8 Nova Cartografia Social da Amazônia é um projeto de autocartografia 
realizada pelos movimentos sociais, com o apoio de pesquisadores de 
diferentes universidades, coordenado pelo Dr. Alfredo Wagner de 
Almeida (UFAM) e pela Dr.ª Rosa Acevedo Marin (UFPA). O projeto 
objetiva visibilizar os processos de ocupação dos povos da Amazônia, 
identificando as territorialidades específicas, suas lutas e resistências. 
Os materiais produzidos pela Nova Cartografia Social da Amazônia 
servem como instrumento político em suas reivindicações por direitos. 



 

 

Para coletar as informações e melhor sistematizá-

las, realizamos também entrevistas semiestruturadas e 

conversas abertas e informais com caciques, parteiras, 

pajés, erveiras, jovens das escolas e lideranças Tembé. 

Esses depoimentos coletados, como alerta a historiadora 

Verena Alberti (2015), devem ser desnaturalizados e 

problematizados enquanto fontes históricas, tendo em 

vista a intencionalidade de sua produção. Ao longo da 

análise qualitativa dos dados, enfatiza a autora, é preciso 

perceber os vários sentidos que o dizer do entrevistado 

carrega no relato, as interpretações dadas aos eventos e 

as formas utilizadas para expressar uma ideia ou contar 

sobre seu saber. 

O uso destes aportes metodológicos permitiu-nos 

uma análise aprofundada sobre as experiências e relações 

cotidianas dos Tenetehar-Tembé do Guamá, que trazem à 

tona parte da complexidade cosmológica deste grupo 

relacionada ao território e aos saberes tradicionais de seus 

“velhos”, que dinamizam a cultura e os aspectos da 

territorialidade Tembé, entre todas as gerações. Assim, ao 

longo do artigo demostraremos, inicialmente, os conflitos, 

as resistências os processos que incidiram na ocupação 

do território Tembé, o que possibilitou em nova 



 

 

reorganização interna e diferentes formas de defesa da 

territorialidade. No segundo momento, mostraremos como 

o tema da saúde e a implantação do Subsistema de Saúde 

Indígena acionou a memória e as novas modalidades de 

organização, intensificando as práticas tradicionais e os 

saberes dos velhos, o que fortaleceu ainda mais a 

indianidade Tembé. 

 

DISPUTAS, RESISTÊNCIAS E PODER NA DEFESA DO 
TERRITÓRIO 
 

Os Tembé partilham a mesma língua, a tupi-

guarani, a mesma tradição cultural e se consideram um só 

povo, de denominação étnica Tenetehar, segundo enfatiza 

Mércio Gomes (2002, p. 47). Na mitologia Tenetehar, eles 

são um povo primordial, a encarnação perfeita da 

humanidade. Os Tenetehar foram diferenciados por 

naturalistas e viajantes em dois subgrupos. Os que fixaram 

aldeamento no Maranhão foram denominados Guajajara; 

os que passaram a habitar no estado do Pará, Tembé. 

Quanto aos Tenetehar-Tembé, de agora em diante 

denominaremos de Tembé, embora tenham sido 

agrupados em um único subgrupo, é possível verificar 



 

 

diferenciações marcantes entre grupos de aldeias 

distintas. 

A história Tembé é fortemente marcada por uma série 

de conflitos e interdições por parte de diferentes agentes 

estatais e não estatais. E, em igual proporção, por 

resistências e assíduo agenciamento para manter e 

salvaguardar sua unidade sócio-política e cultural. Com 

relação aos Tembé, sobretudo aqueles do Guamá, a 

maioria dos documentos históricos e relatórios 

encontrados na FUNAI, bem como grande parte da 

literatura antropológica, referem-se a esse povo como 

fortemente miscigenado, já muito integrado à sociedade 

nacional e vivendo maritalmente com negros e brancos. 

Percebemos aqui a intenção de apresentar este povo na 

literatura acadêmica como um grupo destituído de 

etnicidade, que já não poderia ser considerado 

“verdadeiramente” indígena. 

Em sua dissertação de mestrado, a antropóloga 

Sara Alonso (1996) analisou as formas de (re)construção 

dos elementos culturais e identitários dos Tenetehar-

Tembé da região do rio Guamá, que encontravam-se 

expressas em um processo denominado de 

“reorganização-revolução”, o qual instituiu uma 



 

 

ressignificação da identidade através da organização 

política e controle territorial por esse povo. Envoltos na 

narrativa dos chamados “índios misturados”, assinalou a 

autora, os Tembé do Guamá iniciaram uma verdadeira 

viagem de conexão com seu passado, indo buscar entre 

aqueles do Gurupi os traços ditos “autênticos” pelos 

agentes da FUNAI e da academia da “verdadeira” da 

identidade Tembé. 

Foi um processo que, incentivado pelo Chefe de 

Posto da época, Dílson Marinho, criou entre os Tembé uma 

nova dinamicidade política e social quanto ao conjunto das 

aldeias do Guamá e Gurupi. Influenciados pelas novas 

diretrizes constitucionais, que apregoavam em seus 

ditames os princípios do pluralismo étnico, o 

reconhecimento da autodeterminação dos povos e a 

salvaguarda das terras indígenas, os agentes da FUNAI 

buscavam fortalecer e garantir a permanência do povo 

Tembé na TIARG9, fortemente ameaçada pelos invasores, 

                                                 
9 A denominação TIARG difere de RIARG, pois retrata uma ação 

imbuída de um contexto histórico, momento demarcado pelos 
movimentos sociais indígenas, que buscam legitimar seus direitos às 
terras tradicionalmente ocupadas, direitos que são consagrados na 
Constituição de 1988. 



 

 

renomeando as aldeias com os nomes na língua tupi, 

criando as “missões”10 e as Assembleias de Velhos. 

O dinamismo desse novo momento fez os Tembé 

perceberem que havia uma certa manipulação dos agentes 

da FUNAI em mantê-los sob sua tutela. Com o apoio do 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e a participação 

nas Assembleias de Velhos, nos momentos que 

antecederam a promulgação da constituição de 1988, os 

Tembé vivenciaram diversas experiências com outros 

povos acerca da defesa dos territórios indígenas.  Mas, 

conscientes de que a TIARG não era somente um lugar 

para morar e viver, os Tembé começam um longo processo 

de organização política, estabelecendo suas próprias 

regras de controle da indianidade. 

Abandonando os ditames autoritários do então 

chefe Dílson Marinho, enfatiza Sara Alonso, os Tembé do 

Guamá solicitaram apoio aos do Gurupi e trocaram os 

nomes das aldeias, que haviam sido nomeadas com 

nomes tupi, mas de origem Waiãpi. Também proibiram os 

casamentos com não indígenas, interditaram a entrada de 

                                                 
10 Forma de vigilância realizada de tempos em tempos na TI pelos 
guerreiros Tembé, para expulsar os posseiros. 



 

 

não indígenas dentro da TIARG e iniciam um processo de 

ocupação efetiva do território floresta a dentro. 

Isso implicava, de maneira prática, na integridade de 

seu território étnico, pois culturalmente os Tembé tinham 

uma circulação muito intensa entre o Pará e o Maranhão, 

em meio os rios Capim, Guamá e Gurupi. Porém, com a 

criação da Reserva11 Indígena Alto Rio Guamá (RIARG), 

em 1945, pelo interventor federal Magalhães Barata, essa 

circulação foi impedida e os Tembé tiveram que viver 

confinados em uma área territorial de 279.897,70 ha. Ainda 

que houvesse muita vigilância e controle sobre essa 

circulação por parte dos agentes do Serviço de Proteção 

ao Índios (SPI), os Tembé continuavam a interagir com 

outros espaços de significado simbólico e cultural para 

eles, por essa razão, a fixação na “reserva” era 

problemática. 

O fato de não serem mais reconhecidos como 

indígenas “puros”, prístinos, dava margem para processos 

                                                 
11 Esse termo teve um viés político e ideológico muito forte no início do 

século XX, mas que perdurou por muito tempo. A ideia de reserva 
servia para demarcar a ação estatal sobre os territórios indígenas, 
concebido em estado transitório, cuja prática do Estado se operaria por 
meio da proteção. Então, reserva está relacionada à ideia de resquício, 
como algo criado artificialmente para estabelecer relação com o 
passado, atrelado à noção museológica. 



 

 

de ocupação de suas terras e eventual invasão por parte 

de posseiros, fazendeiros, madeireiros etc. Estes, por seu 

turno, eram apoiados pelos governos locais e federal com 

suas claras necessidades de expansão econômica de 

fronteiras agropastoris na região. A partir da década de 

1960 e ao longo das décadas de 1970 e 1980, segundo 

aponta Noêmia Salles (1999), políticas que incentivavam 

frentes pioneiras de penetração e ocupação de “espaços 

vazios” na região nordeste do Pará trouxeram um impacto 

muito acentuado sobre o território da então “reserva”, 

afetando gravemente os povos que nela habitavam, 

sobretudo os Tembé. 

Assim, inúmeros conflitos que envolviam disputas 

pelo território Tembé são observados ao longo desse 

contexto. Conforme salienta Vanderlúcia Ponte (2014), 

três eventos são importantes para compreender esses 

conflitos fundiários na região envolvendo os Tembé: o caso 

da fazenda de Mejer Kabacznik; o caso das glebas da 

CIDAPAR; e o caso envolvendo a denominada “estrada” 

das empresas Marajoara e Rosa Madeireira. Esses três 

episódios se relacionam a grandes empreendimentos de 

ordem privada, apoiados pelos poderes locais, com 

propriedades de terra que incidiram, e acabaram se 



 

 

sobrepondo, sobre o território Tembé. Isso desvela a 

delicada situação dos Tembé ao curso da segunda metade 

do século XX. 

Além destes, outro caso emblemático encontra-se 

registrado em recortes de jornal de 1988 e 1989. Neles, 

foram noticiadas as tentativas de desmembramento da 

atual área correspondente a TIARG e as medidas tomadas 

pelos Tembé em remediar a decisão governamental. 

Encabeçado pelo então ministro da Reforma e 

Desenvolvimento Agrário, o político paraense Jader 

Barbalho, do PMDB, o projeto visava criar duas colônias 

indígenas no Guamá e Gurupi, onde respectivamente se 

concentravam as aldeias Tembé, e liberar o centro da área 

reservada para o assentamento de famílias camponesas. 

Isto possibilitou a entrada de muitos colonos na terra 

indígena que se fixaram ali. Este evento foi justificado pelo 

não reconhecimento dos Tembé como indígenas, sendo, 

portanto, reforçado o discurso governamental de que os 

indígenas não precisariam de tantas terras para 

sobreviverem. Mas, da mesma forma, os jornais 

noticiavam a extensa luta dos Tembé para frear este 

intento e reafirmar sua identidade étnica, visando defender 



 

 

seu território que à época passava por processos de 

demarcação pela FUNAI. 

Com a implementação dos direitos originários dos 

povos indígenas aos seus territórios tradicionais, previsto 

na Constituição Federal de 1988, conjuntamente a toda 

articulação política dos caciques e demais lideranças 

Tembé, foi possível garantir a homologação da Terra 

Indígena Alto Rio Guamá por meio do Decreto de 4 de 

outubro em 1993. Com isto, um novo contexto de luta pela 

defesa do território teve início, já que a homologação 

paradoxalmente não representava a plena proteção 

daquelas terras pelo governo federal, pois determinados 

segmentos da sociedade continuaram exercendo pressões 

sobre a TIARG, representando uma constante ameaça ao 

povo Tembé. 

Assim, em um cenário fortemente marcado por um 

longo e árduo processo de defesa da posse efetiva da 

terra, os Tembé do Guamá e do Gurupi erigiram alianças 

e parcerias no intuito de resguardar seu território ancestral, 

criando e articulando novas condições estratégicas para 

remediar os conflitos e os riscos eminentes de perda da 

integridade da TIARG. O CIMI, o Ministério Público, a 

própria FUNAI, mas também o mandato do deputado 



 

 

Edmilson Rodrigues foram parcerias fundamentais dos 

Tembé para a recuperação e proteção do território. Ao nos 

referirmos ao território estamos expressando os processos 

de disputas e de poder que engendraram a ocupação e o 

uso desse espaço, mas também os aspectos simbólicos 

que as experiências vividas foram ali dando sentido e 

significado a esse povo. Trataremos com maior 

profundidade sobre o assunto mais adiante. 

Entre os Tembé do Guamá, cujas aldeias se dispõem 

ao longo das margens deste rio, observamos que um dos 

recursos estratégicos utilizados para a defesa de seu 

território consiste em acionar a memória e os 

conhecimentos tradicionais dos mais velhos para evocar a 

ancestralidade da ocupação das terras e (re)ativar sua 

territorialidade. 

Na Amazônia a noção de territorialidade toma uma 

dimensão muito específica. Podemos visualizar essa 

especificidade no caso Tembé, já que através das 

configurações do território, um processo de apropriação 

externa se estrutura. A criação da “reserva indígena” em 

1945, possibilita o confinamento dos Tembé a uma área 

restrita, área em que os Tembé dão novos significados. 

Pouco a pouco, pelas suas experiências e conflitos no 



 

 

processo de homologação, os Tembé vão transformando 

a terra em território, lugar de memória, de afeto, vivências 

e práticas. 

Embora a TIARG não esteja dentro dos limites das 

antigas aldeias, os processos de territorialização vão se 

dando, já que é lá, na terra indígena, que as disputas se 

acirram com os fazendeiros e posseiros, também é lá, que 

alianças se constroem com o CIMI, o Ministério Público, e 

a própria FUNAI, que hora é parceira, ora não é. Como 

isso, a emergência das novas territorialidades são 

acionadas, por isso, a experiência dos mais velhos, seus 

saberes e práticas, os rituais, as festas, as pinturas, as 

cantorias, a língua, são redinamizadas e acionadas, um 

processo que permitirá aos Tembé reivindicar uma outra 

identidade. 

Nesse sentido, podemos dizer, que o território 

Tembé vai sendo recriado, à medida que as novas 

territorialidades vão sendo acionadas e os espaços 

sagrados, de conflitualidade e de práticas culturais vão 

sendo demarcados, pois segundo salienta Carlos Walter 

Porto-Gonçalves: 

 

Território é espaço apropriado, espaço feito 
coisa própria, enfim, o território é instituído 



 

 

por sujeitos e grupos sociais que se afirmam 
por meio dele. Assim, há, sempre, território e 
territorialidade, ou seja, processos sociais de 
territorialização. Num mesmo território há, 
sempre, múltiplas territorialidades. Todavia, 
o território tende a naturalizar as relações 
sociais e de poder, pois se torna abrigo, lugar 
onde cada qual se sente em casa, mesmo 
que numa sociedade dividida (2008, p. 42, 
grifo nosso). 

 

Essa tríade território-territorialização-territorialidade 

é importante, na análise do autor, para dimensionar a 

conexão entre os espaços e as sociedades, as quais os 

instituem ao passo que são constituídas a partir dos 

mesmos. Porém, como frisa Porto-Gonçalves, os 

processos de resistência e resiliência dos grupos 

subalternizados, e suas constantes reivindicações 

territoriais, contribuem por desnaturalizar essas estruturas 

hegemônicas de poder circunscritas nos territórios, 

conferindo-lhes outros sentidos. 

Nesse horizonte, a territorialidade Tembé pode ser 

compreendida como um fenômeno político e cultural 

articulado por atores e coletivos marginalizados pela 

colonialidade, e que “se manifesta em todas as escalas 

espaciais e sociais; ela é consubstancial a todas as 

relações e seria possível dizer que, de certa forma, é a 

‘face vivida’ da ‘face agida’ do poder” (RAFFESTIN, 1993, 



 

 

p. 161-162). Este entendimento também se alinha às 

colocações de Paul Little (2002), que ao analisar a 

diversidade fundiária no Brasil e dimensionar os territórios 

sociais de grupos categorizados como tradicionais e seus 

fenômenos de territorialidade historicamente situados, nos 

chama atenção para: 

 

O fato de que um território surge diretamente 
das condutas de territorialidade de um grupo 
social, implica que qualquer território é um 
produto histórico de processos sociais e 
políticos. Para analisar o território de 
qualquer grupo, portanto, precisa-se de uma 
abordagem histórica que trata do contexto 
específico em que surgiu e dos contextos em 
que foi defendido e/ou reafirmado. 
Outro aspecto fundamental da 
territorialidade humana é que ela tem uma 
multiplicidade de expressões, o que produz 
um leque muito amplo de tipos de territórios, 
cada um com suas particularidades 
socioculturais. (LITTLE, 2002, p. 3-4, grifos 
nossos). 

 

Seguindo a linha de pensamento de Paul Little, os 

processos de territorialidade constituem-se como 

fenômenos particulares, porém não exclusivos. Nessa 

perspectiva, ainda que tais processos sejam singulares 

para cada grupo social, essa analítica antropológica das 

territorialidades proposta por ele permite visualizar as 



 

 

potenciais similitudes do fenômeno entre distintos coletivos 

e “vincular essas semelhanças a suas reivindicações e 

lutas fundiárias e descobrir possíveis eixos de articulação 

social e política no contexto jurídico maior do Estado-nação 

brasileiro” (LITTLE, 2002, p. 3). 

Centrada nessa relação, compreendemos a 

territorialidade enquanto processo engendrado 

historicamente, ao passo que os grupos evocam lógicas 

nativas, ou “tradicionais”, para a ocupação do espaço e 

manejo de seus recursos físicos e biológicos, enquanto 

forma expressiva de sua organização social. Isto, por sua 

vez, demarca elementos identitários próprios e os 

contextos simbólicos nessa espacialidade territorializada, 

a qual se transforma em território étnico e se encontra em 

constante processo de (re)construção. Neste escopo, a 

memória possui um lugar de destaque enquanto 

mecanismo pelo qual são acionados os vínculos afetivos 

com a terra, seus sentimentos de pertencimento e a 

historicidade de sua ocupação. 

Porém, a incorporação dos elementos externos, da 

cultura ocidentalizada envolvente, fez com que o estigma 

da mistura ainda permanecesse como ponto latente entre 

os Tembé do Guamá. Para tentar contornar isto, foi preciso 



 

 

construir narrativas que justificassem e legitimassem as 

mudanças, e que seriam constantemente empregadas 

para reivindicar o lugar político dos Tembé enquanto grupo 

etnicamente diferenciado, isso fica evidente em trechos de 

entrevistas com Manoel Gomes: 

 

Eles sempre dizem que somos misturado, 
eles comento isso aí, nessa parte, mas agora 
não é só os Tembé daqui, é os Tembé todo, 
do Gurupi, do Tome-Açu, eles comentam 
isso também, eles se deitam em cima disso, 
aí, mas sempre o Piná diz assim: e ele foi 
numa reunião em Brasília, comentaram que 
o Tembé não era mais índio, porque era 
misturado. 
Aí, o Piná respondeu: “mas por que os 
Tembé não são mais Tembé, por que não 
fala a língua? Aí se você der um sorvete para 
um macaco prego e ele tomar, então ele 
deixou de ser macaco? No mato ele não 
come isso, mas aqui ele comeu sorvete. Daí 
ele deixou de ser macaco?”. 
Os Tembé não largaram de ser Tembé 
porque ele não fala a língua. E é só por isso 
que eles se debruçam em cima disso, por 
isso que o menino [se refere a Bewãri] saiu 
daqui pra estudar no Gurupi para aprender a 
língua e nos ensinar de novo (Entrevista 
realizada com Manoel Gomes, na aldeia 
Pinawá, em setembro de 2015). 

 

Conforme enfatizado na fala de Sr. Manoel, os 

Tembé de maneira geral têm sido identificados como 

“índios misturados”, aculturados, sobretudo por que 



 

 

grande parte não é mais falante da língua Tenetehar. Essa 

negação da identidade étnica dos Tembé, principalmente 

no Guamá, acreditamos, está firmemente relacionada com 

a pressão econômica do capital global e dos núcleos 

urbanos nessa região do nordeste paraense, haja vista que 

a mesma foi uma das primeiras fronteiras de colonização 

na Amazônia. 

Assim, em um processo de tradução e invenção do 

outro e de sua cultura, as sociedades envolventes 

demarcam a língua como um dos sinais diacríticos para o 

reconhecimento da indianidade. Mas, como apontado na 

anedota dita por Piná, e reforçado nos debates de Eduardo 

Restrepo (2015), a identidade não pode ser 

circunstanciada por um único aspecto “fundante”, pois ela 

se apresenta de forma multifacetada e interseccional, 

incorporando vários signos e significados que se 

justapõem nos processos de definição de suas diferenças 

conforme recorte temporal e espacial focalizado. A 

revitalização da língua entre os Tembé do Guamá é 

apenas um ponto no jogo múltiplo das identidades étnicas 

e de suas alteridades. 

De acordo com o que sinaliza Eduardo Restrepo 

(2015), as identidades são historicamente 



 

 

circunstanciadas e recortam essas experiências coletivas 

ao longo do tempo, selecionando os aspectos fulcrais para 

a legitimidade de seus discursos e corroborando para sua 

fluidez e constante transformação. Ou seja, as identidades 

não são fixas e imutáveis, essencializadas em si, mas 

adquirem outras nuances e meandros a partir de 

implicações sócio-políticas e que são traduzidos em 

discursos que podem, ao mesmo tempo, se justapor ou 

contrastar entre si. Essas ambiguidades, porém, não 

representam uma fragilidade na construção das 

identidades de um certo grupo social, mas revelam sua 

potencialidade criativa e inovadora. 

As identidades, portanto, se instituem nessas 

relações dialéticas, e conflituosas, entre o plano local de 

vivências tradicionais e as teias do mundo capitalista 

globalizado, tomando como pano de fundo os arranjos 

históricos e os contextos sociopolíticos que são 

(re)construídos pelos sujeitos e suas memórias em 

disputa. Nesse sentido, as memórias dos velhos, seus 

saberes sobre as “ervas medicinais” e o processo de 

mapeamento das plantas pelos mais jovens, constitui em 

importante estratégia de resistência dos Tembé para o 

fortalecimento de suas identidades e emergência de novas 



 

 

territorialidades. É no campo da saúde e suas disputas que 

melhor podemos visualizar a emergências dessas novas 

territorialidade, pois por meio desses saberes e práticas 

vemos os territórios se ampliando e retomando os lugares 

das antigas aldeias, as “aldeias velhas” são renomeadas e 

revividas em outros espaços, as espiritualidades 

manifestadas nos espaços sagrados e nos rituais, de forma 

que, as crenças Tembé são redinamizadas. 

 

SAÚDE, RELAÇÕES INTERGERACIONAIS E SABERES 
SOBRE AS “ERVAS MEDICINAIS” 
 

A saúde foi outro campo importante aos Tembé, 

sobretudo para suas lideranças, utilizada como ferramenta 

de articulação cosmopolítica que lhes permitia ampliar sua 

inserção e visibilidade étnica por meio dos debates em 

torno das políticas públicas voltadas para a saúde 

indígena. 

Em sua tese de doutorado, assentada em três eixos 

analíticos que se acham cosmologicamente interligados 

entre os Tembé: saúde indígena, território e indianidade, 

Vanderlúcia Ponte (2014) elenca como fio condutor as 

práticas de saúde diferenciada gestadas pelos Tembé a 

partir da criação e implantação do Subsistema de Saúde 



 

 

Indígena, em fins da década de 1990, e dos processos de 

descentralização dos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEIs). Frente este contexto, enfatiza a autora, 

os Tembé trataram de acionar recursos discursivos e 

construir práticas qua se relacionavam com suas 

dinâmicas políticas, identitárias e territoriais, no intuito de 

salvaguardar seus conhecimentos tradicionais que 

passaram a se chocar com as políticas públicas de saúde 

aplicadas localmente pelo Distrito Sanitário Especial 

Indígena Guamá-Tocantins (DSEI-GUATOC). 

Conforme aponta Rosane Lacerda (2013), o 

Subsistema de Saúde Indígena, implantado a partir de 

1999 com a Lei n.º 9.836 – ou Lei Arouca –, surgiu como 

uma tentativa de fortalecer a atenção diferenciada aos 

povos indígenas no Brasil que compreendesse seu 

sistema cosmológico, práticas xamânicas, itinerários 

terapêuticos e afins. Essa premissa se configurava em um 

campo de debates críticos sobre os antigos modelos 

integracionistas direcionados aos povos indígenas, bem 

como as bases ideológicas neoliberais de assistência à 

saúde, e atendia uma demanda crescente dos movimentos 

indígenas decorrentes das garantias previstas na 

Constituição de 1988. 



 

 

 

Diferentemente da tradição monocultural 
anterior, esta nova formulação abriu novas 
perspectivas constitucionais para os povos 
indígenas por expressar, a um só tempo, 
dois importantes paradigmas 
principiológicos: o respeito à diversidade 
étnica e cultural das coletividades indígenas 
e o respeito à sua autonomia no tocante às 
decisões relativas a seus interesses, na 
órbita interna de seus territórios (LACERDA, 
2013, p. 42). 

 

No entanto, o que aconteceu na prática foi algo bem 

diferente dos discursos da lei. A perspectiva eurocentrada 

fortemente enraizada na medicina alopática, assim como 

em outros campos científicos, não admitia a complexidade 

e sofisticação dos conhecimentos tradicionais indígenas, 

rechaçando-os. Isso ocorre, conforme avalia Manuela 

Carneiro da Cunha (2017), por conta das implicações 

universalizantes atribuídas ao modelo científico ocidental, 

decorrentes de seus rigores metodológicos de 

experimentação e bases teóricas construídas a partir 

destes, mas que igualmente são partilhadas pelas demais 

ciências indígenas, ainda que apresentem outros 

condicionantes que revelam seu alto grau de inovação 

experimental e seus vastos empregos praxiológicos. 



 

 

E nesse jogo desigual de forças, os conhecimentos 

tradicionais indígenas são facilmente colocados de lado, 

perpetuando as práticas de hierarquização do saber 

enquanto exercício da colonialidade e reforçando as linhas 

do pensamento abissal construído pela modernidade 

eurocentrada. Segundo define Boaventura de Sousa 

Santos (2009), esse pensamento abissal do ocidente 

moderno/colonial se fundamenta na negação e ausência 

pretenciosa de outras formas de realidade social e 

epistemológica: 

 

Essa negação radical de copresença 
fundamenta a afirmação da diferença radical 
que, deste lado da linha, separa o verdadeiro 
do falso, o legal do ilegal. O outro lado da 
linha compreende uma vasta gama de 
experiências desperdiçadas, tornadas 
invisíveis, tal como os seus autores, e sem 
uma localização territorial fixa (SANTOS, 
2009, p. 26). 

 

Assim, a maioria dos profissionais dentro dos 

Postos de Saúde instaladas nas aldeias ignorava e 

desqualificava os saberes tradicionais e buscava impor 

cada vez mais os conhecimentos médicos racionalizados 

e tecnicistas. Não levavam em consideração que a saúde, 

para os povos indígenas, ultrapassa as barreiras físicas do 



 

 

corpo e atinge um patamar espiritual. Isso é constatado 

nos rituais xamânicos de cura onde a aplicação dos 

remédios é sempre acompanhada por cantos e rezas, 

evocando os seres espirituais que auxiliam no 

reestabelecimento da saúde. 

 

O Subsistema de Saúde Indígena foi criado 
para juntar com os conhecimentos com 
relação aos povos indígenas. Mostrar os 
conhecimentos tanto na área de prevenção 
como curativa. A gente mostrou que nós 
temos também os nossos técnicos. E as 
pessoas perguntavam nas nossas reuniões: 
quem são os técnicos de vocês? Os nossos 
técnicos são os raizeiros, as pessoas que 
conhecem as raízes; quem são os 
enfermeiros de vocês? Sempre foram as 
nossas parteiras; e quem são os médicos de 
vocês? Os nossos médicos sempre foram os 
pajés. O que é interessante é que o nosso 
médico trata da saúde espiritual e mental, e 
o branco só trata do corporal e mental, mas 
o espiritual a gente não vê. Muitas das 
doenças são espirituais. Então, a gente 
tentou juntar isso no Subsistema de Saúde 
Indígena, mas no momento da 
implementação isso foi esquecido. Então, o 
que nós pensamos? Se as nossas parteiras 
foram incentivadas a não fazer mais o parto 
porque o conhecimento acadêmico, técnico 
diz que é perigoso uma parteira puxar uma 
criança, porque pode quebrar o braço, uma 
clavícula, um pescoço, e se nós 
continuássemos essa prática, a parteira 
tinha que assinar documento se 
responsabilizando se tivesse algum erro. 
Então, isso intimida! [...] A questão da 



 

 

prevenção foi ignorada, porque o projeto do 
governo de integrar tudo, não deixa mais 
tempo para ti colocar uma roça, colocar uma 
macaxeira, fazer as tuas festas tradicionais. 
A prevenção nós dependemos da água, 
muitas das vezes, a maioria dos não 
indígenas pensa que a questão da água 
serve só para lavar, tomar banho, lavar 
roupa, lavar louça, mas não! Nós temos a 
parte espiritual, tem horário aqui, a criança 
não pode entrar no rio em qualquer horário, 
a mulher buchuda também não pode, não é? 
Tem os horários que não pode vir no rio, que 
é respeitado, não pode (Entrevista realizada 
com Piná Tembé, na aldeia Ytwuaçu, em 
setembro de 2015, grifo nosso). 

 

Na narrativa de Piná Tembé, fica evidente que a 

implantação de um sistema de saúde específico para tratar 

junto aos povos indígenas trouxe impactos para o modo de 

vida destas populações, ao passo que os saberes 

indígenas sobre aspectos tradicionais foram sendo 

inferiorizados e suplantados em detrimento dos saberes 

científicos da medicina ocidental. No caso dos Tembé, 

esse conhecimento biomédico passou a ser tencionado 

aos saberes e práticas tradicionais de seus pajés, 

parteiras, raizeiras, erveiras e cantadores. Essas tensões 

e conflitos não significaram o abandono, muito menos a 

perda e o esquecimento, desses conhecimentos sobre as 

práticas de cura e os processos terapêuticos de cuidado 



 

 

em saúde e doença que este povo possui, e que ainda 

estão presentes na memória (sabedoria ancestral) dos 

mais velhos. 

Por exemplo, na entrevista acima, Piná bem enfatiza 

essas diferenças produzidas pela imposição de um modelo 

que não observa as relações específicas que os Tembé – 

bem como outros povos indígenas – estabelecem no 

campo da saúde. Essa parte espiritual/cosmológica que 

engloba a saúde indígena, como outros aspectos da vida 

Tembé, foi encarada como superstição e tentaram deixá-la 

de lado, em segundo plano, priorizando-se os 

conhecimentos biomédicos trazidos pelos profissionais de 

saúde dos postos instalados nas aldeias. Porém, estes são 

ressignificados e redimensionados pelos Tembé, 

sobretudo os mais velhos detentores dos saberes 

terapêuticos, que traçam outras estratégias de gestão da 

política pública. Segundo salienta Vanderlúcia Ponte 

(2016, p. 116): 

 

O que se vê é uma tentativa de ação 
permanentemente contraditória, 
manifestada pela aceitação dos serviços de 
saúde nas aldeias, mas que tem um efeito 
não desejado sobre as práticas locais de 
saúde realizadas pelos seus conhecedores e 
praticantes da cultura Tembé. No entanto, se 



 

 

percebe que, em geral, esses 
conhecimentos sanitários não se 
apresentam aos Tembé do Guamá como 
excludentes, mas como um recurso 
complementar para fazer operar os cuidados 
de saúde nas aldeias. 

 

Nessas contradições, todavia, os Tembé vão 

moldando suas experiências territoriais e acionando outros 

recursos que (re)definem sua territorialidade em 

construção. Assim, imerso nas práticas de resistência, e r-

existência (PORTO-GONÇALVES, 2008), os Tembé do 

Guamá no tocante a defesa de seu território e das suas 

especificidades cosmopolíticas gestou um projeto que 

visava levantar, mapear e analisar seus recursos culturais 

de valor terapêutico e seus processos sócio-históricos das 

práticas de cura, identificando os conhecedores e seus 

saberes tradicionais sobre os cuidados em saúde e 

doença. 

Em vigência ativa entre os anos de 2015 e 2017, o 

projeto intitulado Wà Zemukátuhaw: práticas terapêuticas, 

território e cultura surgiu a partir de demandas internas 

apresentadas pelo grupo à antropóloga Vanderlúcia Ponte, 

quando a mesma realizava pesquisas etnográficas na 

TIARG para o desenvolvimento de sua tese de doutorado 

e visava fortalecer seus saberes tradicionais e indianidade. 



 

 

 

A gente achava que os velhos eram umas 
pessoas desvalorizadas, desprezadas, os 
jovens não procuravam conversar com a 
gente, se informar das coisas, pegar certos 
conhecimentos. Aí nós conversamos com o 
Piná, falamos para ele: “a gente se acha 
desprezado. Os velhos, vocês jogaram para 
o lado, vocês só querem saber de vocês. Aí 
o Piná disse: não, eu acho que isso tá errado 
mesmo. Depois ele começou a reunir com a 
gente, conversar e saiu a ideia de fazer o 
projeto das ervas medicinais (Entrevista 
realizada com Pelé Tembé, na aldeia Sede, 
em setembro de 2015). 

 

Essas iniciativas foram gestadas a partir das 

preocupações que tinham os mais velhos das aldeias, com 

relação a “perda” de seus conhecimentos pelas futuras 

gerações, desestimuladas em buscá-los por conta dos 

novos padrões adquiridos com a inserção de elementos da 

vida moderna ocidentalizada. Além disso, igualmente 

despontam como respostas eficazes aos conflitos gerados 

por conta do Subsistema de Saúde Indígena e seus 

embates ao conhecimento tradicional indígena: 

 

Quer ver outra coisa? Olha! Não pode fazer 

esses remédios aí do mato! É perigoso! 

Porque tu podes fazer em quantidade e 
prejudicar o paciente. Então, esses remédios 
da cidade já vêm com a dose certa. Então, 
esses remédios do mato vocês pegam 



 

 

qualquer mato, coloca muita casca e pouca 
água. Então, isso prejudicou muito a prática 
tradicional da saúde indígena (Entrevista 
realizada com Piná Tembé, na aldeia 
Ytwuaçu, em setembro de 2015). 

 

Nessas tensões com o Subsistema, e os ditames 

alopáticos da medicina ocidental, os Tembé buscaram 

fortalecer seus saberes sobre as práticas tradicionais e a 

utilização das “ervas medicinais” entre os chamados 

“velhos”, categoria que entre os Tembé é empregada para 

referir-se aos detentores e conhecedores da cultura 

ancestral. Por meio de rodas de conversas que ocorriam 

em espaços coletivos, no intuito de dinamizar a 

transmissão de seus conhecimentos, os “velhos” iam 

recontando as histórias sobre as “ervas medicinais”, 

lembrando de receitas, modo de preparo, partes utilizadas 

nos remédios, usos e aplicações aprendidos por estes com 

seus pais, mães, avós ou outros membros familiares. 

Restituindo esses saberes ancestrais ensinados por 

seus antepassados, os “velhos” foram identificando nos 

quintais das casas, e nos entornos das aldeias, as plantas 

e animais que possuíam valor terapêutico e poderiam ser 

utilizados na administração dos remédios e curas. 

Enquanto esses recursos eram levantados, os “velhos” 



 

 

ensinavam aos mais jovens suas propriedades medicinais, 

as utilidades e efeitos decorrentes de sua ingestão, ou 

aplicação. Como dito por seu Pelé: “Tem os remédios 

básicos que qualquer uma pessoa faz, está com dor 

barriga? Aí, eles vão fazer aquele chazinho. Tem outros 

remédios que têm mais mistura, aí já corre para o pajé, que 

já tem mais conhecimento, tem um conhecimento maior” 

(Entrevista realizada com Pelé Tembé, na aldeia Sede, em 

2015). 

Assim, uma infinidade de “ervas” compõe os 

itinerários de cura dos Tenetehar-Tembé no Guamá, e 

esses saberes são associados a determinados “velhos”. 

Entre eles, identificamos os principais: Kudã'i Tembé, 

professora de cultura da aldeia Sede; Dona Edna Maria 

dos Santos, erveira e Agente Indígena de Saúde (AIS) da 

aldeia Sede; Seu Pelé Tembé, cantor e AIS da aldeia 

Sede; Dona Maria Oliveira da Conceição, erveira da aldeia 

Ytwuaçu; Dona Tereza Horácio da Paixão, rezadeira da 

aldeia Sede; Dona Maria do Socorro dos Santos, erveira 

da aldeia Sede; Dona Maria Paulina, raizeira residente na 

aldeia Sede; e Dona Francisca dos Santos Soares, 

importante pajé, parteira e AIS da aldeia Ytwuaçu. 



 

 

Dentre estes, Dona Paulina possui um dos maiores 

repertórios de saberes sobre a administração das ervas 

medicinais e na aplicação de remédios. Ela conhece os 

usos terapêuticos do abacaxi, arruda, banha de arraia, 

banha de curarú, banha de galinha, banha de jiboia, banha 

de porco, buruçu, camapu, canoinha, casulo de caba, 

catinga de mulata, caximguiua, cedro, cumê de tucura, 

hortelã grande, hortelãzinho, jatobá, mapá, mastruz, 

mortinha, nanin, pariri, primavera, quebra-pedra, sebo de 

holanda, sequiua, suador, tapioca do batatão. “A gente tem 

muito remédio caseiro, que a gente só lembra quando a 

pessoa está doente, ah! Tal coisa é bom! A gente vai lá e 

tira” (Entrevista realizada com Maria Paulina, na aldeia 

Sede, em 2015). 

Conjuntamente a esta dinamização de saberes, 

percebemos também um processo de fortalecimento e 

dinamização do território enquanto um importante 

marcador cultural na afirmação da identidade Tembé. Ao 

se concretizar a identificação e mapeamento dos 

elementos florestais utilizados para a manutenção dos 

saberes tradicionais e para a produção da cultura, foi 

possível dimensionar os espaços indispensáveis no 

interior da TIARG para a sobrevivência étnica do grupo, 



 

 

tais como áreas sagradas e de práticas tradicionais. Isto 

justifica, portanto, a necessidade de preservação da 

unidade territorial e dos recursos naturais existentes na 

TIARG para manter viva a cultura desse povo, conforme 

aponta o cacique Naldo Tembé: 

 

A questão territorial e a questão da medicina, 
tudo a gente depende da floresta, uma área 
de pastagem não tem a qualidade de erva 
medicinal, ela tem um mato sem a mínima 
importância. Uma área de pastagem ela não 
tem a qualidade de erva medicinal. A floresta 
em pé, ele tem a qualidade que nós 
necessitamos porque tem todo tipo de 
madeira. As pessoas dizem: ah, a árvore 
madeireira! mas, às vezes, não sabem qual 
a importância que tem aquela árvore. Eles 
dizem: a madeira serve para fazer uma casa, 
mas para gente não. A casca dela, a fruta 
dela, a flor dela, tudo a gente necessita para 
fazer remédio. Por exemplo, a barbatimão, 
ela não dá em capoeira, é na mata, é na 
floresta e sem a floresta ela vai embora. 
Então, isso reforça porque nós queremos 
uma área grande [...] (Entrevista realizada 
com Naldo Tembé, na aldeia Sede, em julho 
de 2016). 

 

Ao longo da pesquisa, constatou-se que as 

dinâmicas do território entre os Tenetehar-Tembé estão 

diretamente ligadas, e atravessadas, por aquelas 

representações/concepções de saúde diferenciada para 



 

 

este povo e pelos seus reflexos nos movimentos e lógicas 

de ocupação e (res)significação do espaço, ou seja, das 

territorialidades desta população. Nesta perspectiva, deve-

se levar em consideração a experiência particular deste 

povo, principalmente, de sua relação intensa com o 

território e seus saberes em torno da saúde e doença, uma 

vez que, os conflitos em torno do território e a manutenção 

da “saúde diferenciada” estão relacionados com o 

processo de territorialização do território deste povo 

(PONTE, 2016). Isso fica bem evidente através do quadro 

abaixo, com algumas das “ervas medicinais” levantadas e 

sua respectiva distribuição no território da TIARG: 

  



 

 

Quadro 01: Localização das “ervas medicinais” no 
território Tembé 

Planta 
Importância 
para a aldeia 

Localiz
ação 

Coordenada
s 

Mar
gem 
de 

erro 

Abacaxi 

Terapêutica (a 
fruta serve para 
tratar problemas 
renais e tuxina) 

e alimentar 

Perto da 
aldeia 

S 
01°47’21,7” 

W 
46°57’59,3” 

0mt 

Alfavaca 

Terapêutica (a 
folha serve para 

tratar dor de 
dente) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 01° 47’ 
22,4” 
W 46° 

57’57,2” 

3mt 

Arruda 

Terapêutica (a 
folha serve para 
tratar flechada 

de bicho d'agua, 
dor de cabeça e 

derrame) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 01° 47’ 
22.4” 
W 46° 

57’57,2” 

3mt 

Babosa 

Terapêutica (o 
sumo da folha 

serve para tratar 
izipla e 

inflamações em 
geral) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 01° 47’ 
22.4” 
W 46° 

57’57,2” 

3mt 

Boldo 

Terapêutica (a 
folha serve para 

tratar dor de 
estômago e 
barriga ruim, 

gases) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 
01°48’03.0” 

W 
46°58’33.2” 

5mt 

Buruçú 

Terapêutica (a 
casca desta 
planta serve 
para tratar 

febre) 

Perto da 
aldeia 

(campo) 

S 
01°47’56.7” 

W 
46°58’27.6” 

0mt 

Canela 
Terapêutica (a 

folha serve para 
Perto da 
aldeia 

S 
01°47’22.9” 

1mt 



 

 

tratar dor de 
cabeça do 

parto) 

W 
46°58’00.1” 

Cedro 

Terapêutica (a 
casca desta 
árvore serve 
para tratar 

febre) 

Perto da 
estrada/
ramal 

S 
01°47’31.0” 

W 
46°57’50.0 

1mt 

Chicória 

Terapêutica (o 
chá com a raiz 
desta planta 

ajuda na hora 
do parto) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 01° 47’ 
22.4” 
W 46° 

57’57,2” 

3mt 

Copaíba 

Terapêutica (o 
óleo serve para 
tratar câncer no 

útero) 

Perto da 
estrada/
ramal 

S 
01°47’32.3” 

W 
46°57’49.7” 

2mt 

Gurimã 
Cultural (fazer 

paneiro, abano, 
cesto, etc.) 

Perto da 
aldeia 
(igapó) 

S 
01°47’56.8” 

W 
46°58’’31.5” 

71mt 

Hortelãzinho 
Terapêutica (a 

folha serve para 
tratar gripe) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 01° 47’ 
22.4” 
W 46° 

57’57,2” 

3mt 

Jenipapo 
Histórica, 
cultural e 
sagrada 

Perto da 
aldeia 

(campo/
quintal) 

S 01° 
47’54.4” 
W 46° 

58’29.8” 

1mt 

Malva 

Cultural (serve 
para fazer saia) 
e Econômica (a 
semente para 
renda mensal) 

Perto da 
estrada/
ramal 

S 
01°47’55.2” 

W 
46°58’31.9” 

1mt 

Mucaracá 

Terapêutica (a 
folha serve para 
criança irritada, 
tratar flechada 

de bicho d'agua 
e dor de 
cabeça) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 
01°47’55.0” 

W 
46°58’32.0 

1mt 



 

 

Palheiro 
Cultural (serve 
para fazer casa 

ou oca) 

Perto da 
estrada/
ramal 

S 
01°47”54.7” 

W 
46°58’32.0” 

1mt 

Pariri 

Terapêutica (a 
folha serve para 
tratar anemia e 
queimadura que 

tira o couro) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 
01°47’55.1” 

W 
46°58’31.9” 

0mt 

Pau d’arco 
amarelo 

Terapêutica (o 
banho para 

benzer com as 
folhas serve 
para tratar 
flechada de 

bicho d'agua) 

Perto da 
aldeia 

S 
01°47’22.0” 

W 
46°57’49.4” 

1mt 

Taperebazeir
o 

Histórica, 
cultural e 

sagrada (sua 
casca serva 
para misturar 
com jenipapo 

para pintura em 
ritual) 

Perto da 
estrada/
ramal 

S 
01°47’54.8” 

W 
46°58’32.0” 

1mt 

Tauari 

Histórica, 
cultural e 

sagrada (serve 
para cantar, 

fumar. Enquanto 
cantam, serve 

também para os 
indígenas se 
reproduzirem) 

Próximo 
ao 

rio/igara
pé 

S 
01°47’14.3” 

W 
46°57’55.2” 

3mt 

Vindicá 

Terapêutica (o 
banho com as 
folhas serve 
para tratar 

doença de bicho 
d’água) 

Perto da 
aldeia 

(quintal) 

S 
01°48’02,9” 

W 
46°58’32,7” 

1mt 

Fonte: dados levantados em campo e compilados pelos autores. 



 

 

 

No quadro acima encontra-se relacionadas as 

plantas dispostas no território Tembé, e trazem à tona as 

categorias de organização espacial usada por estes. Para 

que fosse possível compilar esse quadro, os mais velhos 

identificavam as plantas indispensáveis aos Tembé, para 

fazer remédio e banho e os jovens Tembé realizavam o 

mapeamento destas espécies etnobotânicas com o uso do 

GPS, pois tinham maior afinidade e facilidade para utilizar 

esta tecnologia. Ao longo desse processo, houve um 

importante alargamento das trocas intergeracionais de 

conhecimentos sobre os recursos florestais presentes no 

território Tembé, suscitando a valorização da cultura 

tradicional Tenetehar pelos segmentos mais jovens das 

aldeias Tembé: 

 

Eu acredito que foi bom a criação desse 
projeto, porque os jovens fazendo esse 
trabalho com a gente, eles estão 
conhecendo, né... conhecendo sobre as 
ervas medicinais, aqueles remédios. Então, 
passaram a conhecer, já é um início para 
eles. Eu conversei com eles e eles disseram: 
“olha eu não sabia que esse remédio era 
bom para isso”. Quer dizer, para eles é uma 
experiência, como a copaíba. Eu falei para 
eles: “olha, a copaíba quando a gente sentia 
dor de dente antigamente, a gente não ia 
para o dentista, a gente pegava o óleo da 



 

 

copaíba e queimava o dente, nunca mais ela 
dava”. Mas era assim? Era assim que a 
gente trabalhava, eu disse para eles. Então, 
eles tiveram uma experiência muito grande. 
Então, tem que continuar com esse trabalho 
para a gente passar para os outros. Acredito 
que mais importante vai ser ainda, porque a 
gente vai cuidar dessas ervas medicinais, 
que a gente tinha aí no terreiro, morria, que 
ia se acabar, porque a gente não cuidava, 
muitos não tinham esse conhecimento, só 
era o remédio da farmácia. Hoje, a gente já 
quer ampliar mais, né? Isso vai para frente 
(Entrevista realizada com Pelé Tembé, na 
aldeia Sede, em setembro de 2015). 

 

Com isso, observamos, a memória foi ativada e 

criou novo dinamismo desses saberes, o que possibilitou 

seu compartilhamento com as gerações mais novas e o 

debate do tema na escola. Também foi possível ver como 

a territorialidade Tembé se estende e se amplia para outros 

lugares, para além das fronteiras jurídicas, pois são 

lugares de valor simbólico, marcados pela identidade 

coletiva e lugares da memória. Os recursos ambientais 

identificados nesse mapeamento cartográfico do território 

Tembé superam as fronteiras estabelecidas pelo Estado 

na região do rio Guamá. 

As plantas e os animais, identificados como 

“remédios” pelo uso de suas garrafadas, banhos, chás e 

banhas, não se encontram restritos ao espaço da TIARG, 



 

 

e a espiritualidade presente no uso das ervas, no preparo 

dos chás e banhos e nos processos xamânicos de cura 

transcende qualquer lógica estatal e se liga diretamente ao 

território, aos lugares sagrados e de onde os elementos 

terapêuticos são captados. Denota-se, por meio disso, que 

a qualidade e potencialidade terapêutica das “ervas 

medicinais”, bem como dos demais elementos utilizados 

nos processos de saúde e doença, está vinculada com a 

floresta e a sacralidade deste espaço para os Tenetehar-

Tembé. Na visão indígena, a floresta é um espaço social 

de Natureza e Sobrenatureza, onde as Karuwaras e os 

entes espirituais habitam em lugares que se sobrepõem 

nos vários estratos do cosmo Tembé (COELHO, 2014). 

Em sua cosmologia, o universo é percebido de 

forma integrada, interconectada: sociedade, cultura, 

natureza e sobrenatureza são dimensões que se 

complementam e se metamorfoseiam em muitas 

perspectivas, operando entre relações amistosas e 

conflituosas. Nesse entendimento, a saúde não se separa 

da educação, da política e, sobretudo, das dinâmicas do 

território, contribuindo com a delimitação de lugares 

carregados de sentido afetivo e simbólico que expressam 

laços identitários demarcados nas paisagens, nos corpos 



 

 

e nas memórias. Esta visão, porém, esbarava com as 

disposições setorizadas e compartimentadas do mundo 

moderno-colonial e seu sistema racionalizado de 

conhecimentos. Isso gerava (gera) choques de 

percepções e saberes, que se intensificaram entre os 

Tembé a partir da maior inserção do Subsistema de Saúde 

Indígena nas aldeias. 

Assim, os Tembé realizaram um movimento de 

complementaridade, não excludente, entre suas práticas 

de saúde tradicionais e as modalidades biomédicas de 

saúde. Por exemplo, durante a pesquisa em campo, um 

dos integrantes acabou acometido por uma febre muito 

forte e muita tremedeira durante a noite. Indagados pelo 

cacique Piná Tembé, da aldeia Ytwuaçu, comentamos que 

o mesmo havia ido ao igarapé mais cedo, um pouco após 

o horário do meio-dia. Acreditando que este havia sido 

“flechado” pela mãe d’água, o cacique tratou de chamar a 

“pajé” da aldeia, Dona Francisca, para verificar o que havia 

acontecido. Após examiná-lo com calma e precisão, Dona 

Francisca disse que aquela era doença de branco, que ela 

não podia fazer nada e que ele deveria ser tratado no 

posto, com remédio próprio. Essa pequena experiência 

revela como os universos indígena e não indígena se 



 

 

imbricam e se distanciam, dando margens para antever as 

concepções construídas pelos Tembé no campo da saúde, 

como também, revelam a expansão das territorialidades à 

medida que os saberes tradicionais são acionados, 

praticados e tensionados pelos conhecimentos sanitários. 

Assim, o território Tembé é o tempo todo dinamizado, 

recriado e transformado, já que as experiências externas 

vão possibilitando a esse povo ressignificá-las e introduzi-

las em seus contextos cosmológicos. 

Percebemos, deste modo, que ocorreu um processo 

inverso no tocante a implantação do Subsistema de Saúde 

Indígena e a tentativa de desvalorização dos 

conhecimentos tradicionais Tembé. Ao invés de 

proporcionar o desaparecimento e o total apagamento 

destes saberes, vistos como “atrasados” e 

“supersticiosos”, a presença do discurso da biomedicina 

nas aldeias engendrou a necessidade e a importância de 

se dinamizar os saberes terapêuticos, revitalizando um 

conhecimento ancestral sobre saúde e doença, que 

mesmo silenciado ao longo do tempo ainda se mantinha 

vivo e pulsante na memória e práticas subterrâneas dos 

velhos. Passaram então a utilizar de forma complementar 

a biomedicina e suas terapêuticas tradicionais, sendo 



 

 

estas a primeira referência. Assim, os Tembé, como outros 

povos indígenas, põem em prova a possibilidade de uma 

verdadeira ecologia de saberes (SANTOS, 2009) que 

supera as linhas abissais do pensamento moderno 

ocidental. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As colocações expostas permitem observar como 

os Tembé produzem e reproduzem sua cultura e 

identidade, de forma dinâmica, nas interfaces com a 

sociedade envolvente e o mundo globalizado, bem como 

com outras populações tradicionais como quilombolas e 

ribeirinhos, demarcando seus sinais diacríticos. Como 

enfatizado por Frederick Barth (2000), essas fronteiras 

étnicas são socialmente construídas pelos grupos através 

de suas formas de organização e suas relações de 

sociabilidade, que implicam no exercício da alteridade de 

reconhecimento e distinção entre sujeitos próximos do 

ponto de vista cultural e territorial. 

No conjunto de aldeias da região do Guamá, a 

organização política e a defesa da TIARG, largamente 

ameaçada e continuamente “invadida”, desencadeia no 



 

 

grupo um processo de autonomia e de forte sentimento de 

valorização da cultura e de autoafirmação da indianidade. 

Este processo demarca uma ruptura com a tutela da 

FUNAI e inaugura a formação de um novo momento 

político de dinamização e valorização das práticas 

tradicionais, com a colaboração dos Tembé do Gurupi. 

Na esteira desse mesmo processo, a Política de 

Saúde Indígena implanta por meio do Subsistema de 

Saúde Indígena e os DSEI reforçou ainda mais o processo 

de organização política Tembé, na medida em que 

impulsionou um movimento de resistência e r-existência 

(PORTO-GONÇALVES, 2008) de afirmação dos saberes e 

práticas tracionais, fortalecendo os aspectos positivos da 

indianidade. Os “velhos” e as “velhas” das aldeias, 

imbuídos de seus saberes tradicionais, tornaram-se 

agenciadores desse processo, já que por meio da 

transmissão de seus conhecimentos para as futuras 

gerações recriaram novas modalidades de 

territorialidades, acionando o uso das “ervas medicinais” 

como recurso da memória para salvaguardar e ampliar o 

território. 

O tema da saúde adquire uma conotação política 

muito forte, enquanto elemento de articulação na cena de 



 

 

reivindicações dos Tenetehar-Tembé. “É na ação pública 

local que as intermediações, conflitos e acordos se 

configuram, de forma que aos poucos os Tembé do Guamá 

e do Gurupi criam seus recursos, como é o caso da ‘saúde 

diferenciada’ para garantir a permanência em seu território” 

(PONTE, 2014, p. 153). Compreendemos, portanto, que o 

tema da saúde se constitui em um recurso justificador para 

fortalecer a luta pela legitimidade política dos Tembé, pelo 

reconhecimento de sua indianidade e pelo direito a viver em 

um território. 

Nesse sentido, a criação de uma outra territorialidade 

emerge em resposta aos processos de intervenção da 

sociedade nacional através do Subsistema, na qual as 

fronteiras espaciais são encaradas de maneira fluida e 

porosa, extrapolando a espacialidade física da TIARG. São 

nessas fronteiras do Eu com o Outro – entre o mundo da 

aldeia e o mundo fora dela –, que os exercícios da 

alteridade Tembé são engendrados e colocados em 

evidência, passando a incidir sobre sua unidade 

sociopolítica e territorial, e onde as categorias de 

identidade e cultura ganham seus contornos mais 

expressivos. Assim, os Tembé dinamizam constantemente 

sua territorialidade como resposta efetiva às pressões e 



 

 

tentativas de intervenção da sociedade envolvente 

ocidentalizada, conferindo outros sentidos (cosmo)espaciais 

que desconstroem, e até certo modo solapam, as estruturas 

da colonialidade projetada sobre seus territórios e formas de 

relação com o(s) outro(s). 
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